
PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO DA 8ª REGIÃO
1ª VARA DO TRABALHO DE PARAUAPEBAS

DECISÃO INTERLOCUTÓRIA

PROCESSO Nº 0015700-31.1994.5.08.0114
REQUERENTE: PAULO JOAQUIM DA SILVA E OUTROS

Advogados: Doutor Arnaldo Severino de 
Oliveira e outros

REQUERIDA: COOPERATIVA DE MINERAÇÃO DOS GARIMPEIROS 
DE SERRA PELADA – COOMIGASP
Advogados: Doutor Adebral Lima Favacho e 
outros

Em 15 de fevereiro de 2011, na sede da Primeira Vara 
do Trabalho de Parauapebas-PA, foi proferida a seguinte decisão:

1 RELATÓRIO
O Juízo decidiu às folhas 1335 e 1336, nos seguintes 

termos:

Planilha  com  tabela  de  créditos, 

certificando  processo,  reclamante,  crédito  líquido, 

INSS, IRRF, custas, proposta, pagamento e data foi 

juntada às folhas 1068 a 1069;

O Juízo realizou em 28 de setembro de 2010 

audiência de conciliação entre exequentes e executada 

(folha  1106); novas audiências em 18 de outubro de 

2010  (folha  1114), em 25 de outubro de 2010(folha 

1118), em 8 de novembro de 2010 (folha 1125) e em 22 

de novembro de 2010(folha 1175);

A Cooperativa de Mineração dos Garimpeiros 

de Serra Pelada – COOMIGASP assumiu o compromisso de 

depositar  mais  R$250  mil  em  Juízo  (folha  1116)  e 

ofertou nova proposta aos credores;

A Cooperativa de Mineração dos Garimpeiros 

de Serra Pelada – COOMIGASP juntou prova de depósito 
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judicial no valor de R$125 mil (folhas 1197 e 1198), 

em 24 de novembro de 2010;

Exequentes  requerem  a  responsabilidade 

solidária  da  Colossus  e  Serra  Pelada  Empresa  pela 

execução, bloqueio on line das contas e do crédito 

junto à  Colossus Geologia e Participações Ltda. e a 

nulidade do terceiro aditivo contratual (folhas 1126 

a 1168).  Novos exequentes requerem a declaração de 

fraude e prosseguimento da execução  (folhas  1191 a 

1196);

Os  cálculos  dos  exequentes  foram 

atualizados (folhas 2004 a 2054);

O  Juízo  homologa  as  conciliações  de 

Antônio  José  de  Castro  Leal,  Zenildo  Rodrigues  da 

Silva, Maria Lacy Monteiro de Miranda, José Ribamar 

de Souza Costa, Hosmínio Pereira Lacerda, Francisco 

Pereira de Carvalho, Antônio Tavares de Pinho, nos 

termos  do  artigo  831  da  Consolidação  das  Leis  do 

Trabalho, com força de decisão irrecorrível; ficam 

ratificadas as liberações dos sinais já realizadas e 

autorizadas  aos  exequentes-acordantes.  Retenham-se, 

sempre e até ordem em sentido contrário, o percentual 

de 20% dos valores liberados, a título de honorários 

advocatícios.  Custas  pela  reclamada  Cooperativa  de 

Mineração dos Garimpeiros de Serra Pelada – COOMIGASP 

no valor R$169.580,89, calculadas conforme a planilha 

de folhas 1068 e 1069. Conciliação celebrada a título 

de  quitação  da  execução,  em  relação  à  divida 

exequenda dos acordantes;

Indefere-se o pedido de Mariléia Madeira 

Silveira de liberação de percentual do seu crédito, 

de Anizio Raul dos Santos e José de Arimatéia Silva, 

protocolado em 10 de dezembro de 2010, e de Marilene 
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Machado dos Santos (folha 2000), eis que os valores 

são insuficientes para a quitação da dívida, havendo 

preferência  para  os  créditos  decorrentes  de 

conciliações, por ora;

Indefere-se também o pedido do causídico 

Arnaldo Severino de Oliveira de ofício à OAB e ao 

MPT, eis que não houve prova da violação do Estatuto 

da  OAB,  sendo  certo  que  exequente  e  executada 

protocolaram  petição  requerendo  atualização  dos 

valores do acordo;

Indefere-se  o  pedido  da  Cooperativa  de 

Mineração dos Garimpeiros de Serra Pelada – COOMIGASP 

de  intimação  dos  exequentes  que  não  responderam  à 

intimação anterior sobre as propostas de conciliação; 

Notifique-se  a  executada  Cooperativa  de 

Mineração dos Garimpeiros de Serra Pelada – COOMIGASP 

para  se  manifestar  sobre  pedido  de  pagamento  de 

diferenças,  protocolado  em  9  de  dezembro  de  2010, 

petição sobre contato direto com os exequentes, de 

folha  2002,  petição  dos  exequentes  que  requerem  a 

declaração  de  fraude  e  prosseguimento  da  execução 

(folhas  1191  a  1196),  petição  dos  exequentes  que 

requerem a declaração e responsabilidade  solidária 

da  Colossus  e  Serra  Pelada  Empresa  pela 

execução(folhas  1126  a  1168),  inexistência  do 

depósito da segunda parcela no valor de R$125 mil, 

nos  autos,  conforme  compromisso  assumido  em  Juízo 

(folha 1118); 

Solicite-se  informações  a  respeito  do 

solicitado via ofício à 1ª Vara do Trabalho de Marabá 

(folha  1090),  sobre  os  dados  do  processo  de 

Claudomiro  Carvalho  da  Silva,  nº 
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134700-51.1991.5.08.0107,  a  fim  de  integrar  a 

presente execução;

Solicite-se  informações  a  respeito  do 

solicitado via ofício à 7ª Vara Federal de Brasília 

(folha 1091), sobre a efetivação da penhora no rosto 

dos autos do processo 9310026-2;

Intimem-se,  pessoalmente  e  na  pessoa  de 

seu  advogado,  doutor  Sérgio  Corrêa,  os  credores 

relacionados  no  parágrafo  2,  da  seção  III. 

Providências  complementares,  da  petição  protocolada 

em 7 de dezembro de 2010, para se manifestar sobre a 

nova proposta de acordo da Cooperativa de Mineração 

dos Garimpeiros de Serra Pelada – COOMIGASP;

Renumerem-se as folhas dos autos a partir 

da 1.199;

Remetam-se  cópias  da  presente  decisão  à 

Presidência e à Corregedoria Regional;

Atualizar  a  planilha  com  a  tabela  de 

créditos,  sem  rasuras,  com  as  folhas  numeradas  e 

rubricadas  pela  encarregada  do  setor  de  cálculo, 

observando número do processo, nome do reclamante, 

crédito  líquido  (distinguir  os  decorrentes  de 

execução  e  os  decorrentes  de  acordo),  INSS,  IRRF, 

custas, pagamento, saldo a executar, totais; observar 

as  impugnações  protocoladas  em  10  de  dezembro  de 

2010, pelos exequentes Domingos Viana Gomes e José de 

Ribamar de Melo Lima, certificando manifestação do 

cálculo a respeito; incluir na planilha os cálculos 

atualizados  de  folhas  1176  a  1182  e  2004  a  2054; 

incluir na planilha o processo do exequente Francisco 

Pereira  de  Carvalho,  nº  207/1994,  conforme  já 

determinado  (folha  1118)  e  que  já  foi  objeto  de 
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conciliação;  atualize-se  o  crédito  do  exequente 

Antônio José de Castro Leal, até 30 de novembro de 

2010, liberando-se de imediato a diferença do sinal 

de 10% do valor acordado, conforme a cláusula 3 do 

aditamento protocolado em 10 de janeiro de 2011;

Retornar, após o esforço conciliatório e 

adoção das medidas ora determinadas, para apreciação 

do Juízo das demais medidas requeridas.

Publicada resenha que deu ciência do despacho supra 
às partes (folha 1337).

Ofício  expedido  à  1ª  Vara  Federal  do  Trabalho  de 
Marabá solicitando informações acerca de processo para integrar 
a presente execução (folha 1331).

Ofício  expedido  à  7ª  Vara  Federal  de  Brasília 
solicitando  informações  sobre  a  penhora  no  rosto  dos  autos 
(folha 1340).

Resenha publicada em 2 de fevereiro de 2011 para que 
credores  se  manifestassem  sobre  proposta  de  acordo  formulada 
pela Cooperativa de Mineração dos Garimpeiros de Serra Pelada – 
COOMIGASP (folha 1341).

Cooperativa  de  Mineração  dos  Garimpeiros  de  Serra 
Pelada – COOMIGASP e Antônio José de Castro Leal apreentaram re-
ratificação do acordo celebrado entre as partes (folhas 1345 a 
1348),  requerendo  o  imediato  levantamento  da  diferença  de 
R$3.579,61 em favor do exequente.

Os créditos dos reclamantes foram  atualizados até a 
data de 8 de fevereiro de 2011, conforme os cálculos de folhas 
1349 a 1383. À folha 1384 há relação consolidada dos créditos, 
sendo o total devido pela executada de R$17.454.111,19.

A  Secretaria  certificou  (folha  1390)  que  há  nos 
presentes  autos  o  valor  de  R$209.467,22,  bem  como  que  as 
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execuções dos acordantes Antonio Tavares de Pinho e Francisco 
Pereira de Carvalho (folhas 1289 e 1291 e 1294 à 1296) não foram 
reunidas aos presentes autos.

A  Cooperativa de Mineração dos Garimpeiros de Serra 
Pelada – COOMIGASP apresentou comprovação do depósito da segunda 
parcela  de  R$125  mil  e  requereu  a  dilação  do  prazo  para 
cumprimento das determinações do despacho (folha 1385). 

A  reclamante  Mariléia  Madeira  Silveira  requereu 
designação de audiência de conciliação (folhas 1387 a 1389). 

2 FUNDAMENTOS

2.1 DA FRAUDE À EXECUÇÃO

Os exequentes requerem a responsabilidade solidária 
da Colossus Geologia e Participações Ltda. e da Serra Pelada – 
Companhia de Desenvolvimento Mineral pela presente execução, o 
bloqueio  on  line das  contas  e  do  crédito  da  Cooperativa  de 
Mineração dos Garimpeiros de Serra Pelada – COOMIGASP junto à 
Colossus e a nulidade de um terceiro aditivo contratual entre 
Colossus e Coomigasp (folhas 1126 a 1168). Os exequentes também 
requerem a declaração de fraude e prosseguimento da presente 
execução (folhas 1191 a 1196). 

A Cooperativa de Mineração dos Garimpeiros de Serra 
Pelada – COOMIGASP requereu a dilação do prazo para cumprimento 
das determinações do despacho (folha 1385).

As alegações suscitadas pelos exequentes há muito são 
do conhecimento da executada. Após os pedidos, realizado em 17 
de novembro de 2010 (folha  1126) e em 30 de novembro de 2010 
(folha  1191),  a  reclamada(o)-executada(o)  teve  notícia  dos 
pedidos de execução em audiência (folha 1175, verso, in fine), 
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bem como retirou os autos da Secretaria com carga (folha 1343) 
em 3 de fevereiro de 2011.  

A fraude à execução, segundo Enrico Tullio Liebman, 
constitui espécie mais gravosa porque os atos são praticados 
durante o curso de um processo judicial. É que, então, não só é 
mais patente que nunca o intento de lesar os credores, como, 

também, a alienação de bens do devedor vem constituir verdadeiro 

atentado contra o eficaz desenvolvimento da função jurisdicional 

já em curso, porque lhe subtrai o objeto sobre o qual a execução 

deverá recair. Por isso ainda mais eficaz torna-se a reação da 

ordem jurídica contra o ato fraudulento. 1

Para  investigação  das  alegações  trazidas  aos  autos 
pelo  exequentes,  de  fraude  ou  responsabilização  das  demais 
empresas  envolvidas  no  processo  de  desenvolvimento  do 
aproveitamento minerário de Serra Pelada, faz-se necessária uma 
incursão  pelos  termos  e  conteúdo  do  contrato  de  parceria 
celebrado entre Colossus e COOMIGASP.

A  Cooperativa de Mineração dos Garimpeiros de Serra 
Pelada – COOMIGASP é a fiel e justa condutora do processo de 
desenvolvimento do empreendimento de mineração em Serra Pelada, 
fato notório e de domínio público. 

Para  tanto,  originalmente,  recebeu  a  outorga  do 
Alvará de Pesquisa nº 1.485 (Processo DNPM, nº 850.425/1990) 
pelo Departamento Nacional de Produção Mineral – DNPM, conforme 
se extrai dos CONSIDERANDA do contrato celebrado com a Colossus 
(folha 1130).

Para  alcançar  tal  fim  a  COOMIGASP  celebrou  com  a 
Colossus  o  Contrato  de  Parceria  para  Desenvolvimento  de 

Empreendimento de Mineração (folhas 1130 a 1143), já citado, em 
16 de julho de 2007, dando origem a uma nova empresa, fruto da 
sociedade  de  ambas,  a  Serra  Pelada  –  Companhia  de 

1 LIEBMAN, Enrico Tullio. Processo de Execução. 4. ed., – S. Paulo : 
Saraiva, 1980, p. 180.
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Desenvolvimento Mineral, CNPJ 04.828.209/0001-07. Presume-se que 
a COOMIGASP não teria suporte econômico para conduzir a pesquisa 
mineral de forma autônoma. O referido contrato foi totalmente 
modificado  adiante,  recebeu  nova  redação  que  substituiu 
integralmente a original, conforme os  CONSIDERANDA do terceiro 
aditivo (folha 1145).

A contratação teve o nítido propósito de confinar os 
débitos da COOMIGASP, especialmente os trabalhistas, permitindo 
que a nova sociedade surgisse sem quaisquer responsabilidades 
sobre  o  passivo  da  cooperativa,  apesar  da  sua  condição  de 
detentora original do direito minerário de pesquisa.

A  clásula  nona  –  RESPONSABILIDADE  POR  DÍVIDAS  – 
estabelece a responsabilidade exclusiva da cooperativa sucedida 
pelas dívidas anteriores, especialmente a trabalhista, bem como 
a irresponsabilidade das sucessoras:

9.1 A COOMIGASP deverá responder, de forma 

exclusiva,  por  suas  dívidas,  anteriores  ou 

posteriores à celebração do presente Contrato, sejam 

de  natureza  comercial,  trabalhista,  previdenciária, 

tributária ou qualquer outra.

9.2  A  COLOSSUS  e  a  SPE  não  serão,  em 

hipótese  alguma,  consideradas  como  responsáveis 

subsidiária  ou  solidariamente,  pelas  dívidas  da 

COOMIGASP, anteriores ou posteriores a este Contrato, 

as quais deverão ser pagas exclusiva e diretamente 

pela COOMIGASP. 

Mais.  A  responsabilidade/irresponsabilidade  não  se 
restringe  ao  tempo  pretérito.  Também  vale  para  o  tempo  da 
execução do empreendimento, pós parceria. A cláusula décima, que 
trata da responsabilidade pelas despesas e riscos das atividades 
desempenhadas (folhas 1152 e 1153) é expressa nesse sentido:

8
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10.1 Cada uma das partes assume plena e 

exclusiva responsabilidade pelos contratos celebrados 

com  seus  empregados,  prestadores  de  serviços  e 

prepostos, conforme determina a lei, arcando direta e 

integralmente com todos os custos daí decorrentes, 

incluindo:  remunerações,  salários,  vale-transporte, 

gratificações,  seguros  e  encargos  trabalhistas, 

fiscais,  sociais,  previdenciários  ou  de  qualquer 

outra  natureza  eximindo  a  outra  parte  de  qualquer 

responsabilidade  solidária  ou  subsidiária  pelos 

mesmos, a qualquer tempo.

Adiante, há a imposição do ressarcimento/descontos, 
acaso verificado o  prejuízo com eventual responsabilidade por 
créditos  trabalhistas,  ou  seja,  desrespeitada  a  cláusula  da 
irresponsabilidade,  por  ato  de  terceiro,  abre-se  a  porta  da 
indenização. Dispõe a cláusula 9.3 (folha 1152):

Não obstante o disposto no item anterior, 

caso a COLOSSUS ou a SPE venha a ser demandada por 

qualquer dívida de responsabilidade da COOMIGASP nos 

termos  dos  itens  anteriores,  a  COLOSSUS  ou  a  SPE 

poderá  defender-se  ou  pagar  tal  dívida,  conforme 

considerar  mais  conveniente.  Nesta  hipótese,  a 

COLOSSUS ou a SPE descontará o valor da dívida paga, 

incluindo  juros,  multa  e  correção  monetária  e  as 

despesas com tal demanda, incluindo custas judiciais 

e  honorários  de  advogado,  dos  valores  devidos  à 

COOMIGASP,  seja  a  título  de  prêmio  previsto  na 

Cláusula Quarta, seja a título de distribuição dos 

lucros da SPE.

Dispõe igualmente a cláusula 10.4:

Cada uma das partes obriga-se a ressarcir 

a  outra  parte  de  quaisquer  prejuízos  causados  por 

seus empregados, prestadores de serviços ou prepostos 
9



PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO DA 8ª REGIÃO
1ª VARA DO TRABALHO DE PARAUAPEBAS

DECISÃO INTERLOCUTÓRIA
10

que sejam de sua responsabilidade conforme os itens 

acima.

Considerados  os  riscos  de  execução  do  passivo, 
hipoteticamente,  pode  ser  o  caso  de  nada  vir  a  receber  a 
COOMIGASP, eis que toda e qualquer responsabilização dos seus 
parceiros seria objeto de ressarcimento ou desconto, tanto no 
prêmio como nos lucros a serem percebidos no futuro. Cristalina 
a intenção dos parceiros da COOMIGASP de não se submeterem a 
nenhum risco da empreitada, especialmente à dívida trabalhista.

Tal  milita  na  própria  contramão  do  conceito  de 
empregador, eis que não há a assunção de riscos decorrentes da 
atividade econômica. 

Para  além,  a  alteração  –  terceira  -  contratual 
militou em nítido desfavor da COOMIGASP, reforçando o intuito de 
limpeza dos passivos da cooperativa em benefício da Serra Pelada 
Companhia de Desenvolvimento Mineral Ltda.

A cláusula 4.5, b, estabeleceu que a Colossus pagaria 
os prêmios depois que a COOMIGASP eliminasse todo seu passivo, 
demonstrando  judicialmente  que  os  créditos  trabalhistas,  em 
especial, seriam fraudulentos  (folha  1147).  A cláusula quarta, 
original(folha  1132) estabelecia que o prêmio seria pago antes 
da  fase  de  produção  mineral,  portanto,  durante  a  fase  de 
pesquisa. As condicionantes existentes na alteração contratual 
ocorreram em desfavor da COOMIGASP e do crédito trabalhista.

O  pagamento  do  prêmio  também  sofreu  modificação 
contratual. Deixou de ser durante a fase de  pesquisa  e passou 
para  a  fase  da  produção.  Mais,  o  pagamento  passou  a  ser 
condicionado à  produção e comercialização do minério, não mais 
com base na reserva estimada de ouro, conforme estabelecia o 
contrato original (folha 1132).

Os créditos dos reclamantes foram atualizados até a 
data de 8 de fevereiro de 2011, conforme os cálculos de folhas 
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1349 a 1383. À folha 1384, o débito foi novamente consolidado, 
sendo o total devido pela executada de R$17.454.111,19. Em que 
pese todo o esforço conciliatório imprimido pelo Juízo ao feito, 
adoção das medidas determinadas e homologadas em tal sentido, 
tal não teve o condão de sequer reduzir o valor global do débito 
em execução. Ao reverso, o valor resultou elevado em quase 50%.

Valores de tal ordem podem simplesmente importar – 
sob o ponto de vista contratual em discussão - em renúncia da 
titularidade dos direitos originários pela COOMIGASP, na medida 
em que toda e qualquer responsabilização da Colossus e da Serra 
Pelada – Companhia de Desenvolvimento Mineral serão objeto de 
ressarcimento/desconto, tanto do prêmio como dos lucros, como já 
demonstrado.

O que exsurge, afinal, é uma real  fraude contra os 
credores,  trabalhistas  sobretudo,  eis  que  os  direitos 
minerários,  notoriamente,  são  o  único  ativo  substancial  da 
Cooperativa  de  Mineração  dos  Garimpeiros  de  Serra  Pelada  – 
COOMIGASP. Tal construção jurídica visa, claramente, impedir a 
satisfação dos créditos trabalhistas, quiçá de outros credores, 
assegurando  à  Colossus  e  a  Serra  Pelada  –  Companhia  de 
Desenvolvimento  Mineral  o  protagonismo  do  processo  de 
desenvolvimento e produção mineral, sem a assunção dos riscos da 
empreitada.

Não se pode perder de vista que o Juízo da execução 
já  tinha  lançado  nos  autos  séria  advertência  sobre  eventual 
negociação envolvendo a cooperativa executada: (...)  Qualquer 
negociação envolvendo a Cooperativa, em primeiro lugar devem ser 

quitados os débitos de trabalhistas  (negritou-se, folha  1168). 
Evidentemente  não foi  esse o  espírito que  norteou o  negócio 
jurídico celebrado entre a Colossus e a COOMIGASP.

Não se torna necessário, para enfrentamento da fraude 
à  execução,  uma  ação  autônoma,  desconstitutiva.  A  declaração 
judicial  de  fraude  à  execução,  conforme  demonstrado,  é 

11
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suficiente  para  produzir  efeitos  internos  à  execução, 
permanecendo  hígido  o  negócio  jurídico  celebrado  entre  a 
devedora COOMIGASP e a  Colossus Geologia e Participações Ltda. 
Basta ao caso, a presente declaração incidental, interlocutória. 
Nesse sentido:

A  arguição  de  fraude  em  processo  de 

execução tem natureza de incidente processual, e não 

de ação  (...)  Sendo assim, o recurso cabível contra 
decisão  em  tal  incidente,  que  tem  natureza 

interlocutória,  é  agravo  de  instrumento  e  não 

apelação. 1

A desconstituição do negócio jurídico não deve ser 
declarada. Apenas devem ser adotadas medidas que tornem ineficaz 
a fraude contra a presente execução. Ainda que minoritariamente 
e com o risco de nada receber, a COOMIGASP possui participação 
acionária na Serra Pelada Companhia de Desenvolvimento Mineral 
Ltda., razão pela qual suas cotas também devem ser penhoradas.

Também  deve  ser  penhorado  o  prêmio  a  ser  pago  à 
COOMIGASP, durante a fase de produção mineral, nos termos da 
cláusula quarta do 3º aditivo contratual, cuja avaliação deve 
ser objeto de estipulação pelo senhor oficial de justiça.

A fraude à execução, perpetrada e demonstrada acima, 
autoriza a  desconsideração da personalidade jurídica da  Serra 
Pelada  –  Companhia  de  Desenvolvimento  Mineral,  CNPJ 
04.828.209/0001-07, para que também integre a presente execução. 
Um  instituto  –  fraude  à  execução  - reforça  o  outro  – 
desconsideração da personalidade - e ambos atendem os efeitos de 
garantia  da execução  do crédito  trabalhista, que  é o  quanto 
basta.  

Tal desconsideração permite e impõe o avanço sobre o 
patrimônio  da  Serra  Pelada  –  Companhia  de  Desenvolvimento 
1 BRASIL. Tribunal Regional Federal da 1ª Região. 3ª Turma. Apelação 

Cível n. 1993.01.23308-8/MG(00108605). Relator: Juiz Antônio 
Ezequiel. DJ: 23.3.2001, p. 41.
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Mineral, CNPJ 04.828.209/0001-07, especialmente sobre o direito 
minerário  de  concessão  de  lavra  de  Serra  Pelada,  eis  que  a 
Cooperativa  de  Mineração  dos  Garimpeiros  de  Serra  Pelada  – 
COOMIGASP integra a referida sociedade, tendo ofertado para tal 
constituição seu principal ativo, o mais substancial, tal seja, 
o direito real minerário de concessão da lavra. 

Para o atendimento formal da presente determinação, a 
Serra  Pelada  –  Companhia  de  Desenvolvimento  Mineral,  CNPJ 
04.828.209/0001-07 deve ser incluída no pólo passivo da presente 
execução, registrada no sistema informatizado, na capa dos autos 
e onde mais couber, bem como deve ser efetuada a  sua citação, 
cumprindo-se  a  Recomendação  CGJT  Nº  1/2011,  da  Corregedoria 
Geral da Justiça do Trabalho. 

A  penhora,  portanto,  deve  incidir  sobre  o  direito 
minerário de concessão da lavra de Serra Pelada, devendo ser 
averbada perante o registro competente para perfeita ciência, 
não  somente  dos  credores  constantes  da  presente  execução 
centralizada, como de todos os demais credores da Cooperativa de 
Mineração dos Garimpeiros de Serra Pelada – COOMIGASP e  Serra 
Pelada  –  Companhia  de  Desenvolvimento  Mineral,  CNPJ 
04.828.209/0001-07. 

O registro da penhora, que incide sobre o direito 
minerário de concessão da lavra deve ser dirigido ao Diretor 
Geral do DNPM – Departamento Nacional de Produção Mineral, que 
cumpre  simples  comando  judicial,  mediante  mandado,  O  DNPM  – 
Departamento Nacional de Produção Mineral constitui mero órgão 
registral  desse  direito  real  e,  como  tal,  jungido  à  ordem 
judicial do juiz da execução. É o que se  verifica do excerto 
abaixo:

Informações do Ato Publicado. Relação da 

Sede Nº 338, de 07/11/2007 (...) MINISTÉRIO DE MINAS 
E ENERGIA. DEPARTAMENTO NACIONAL DE PRODUÇÃO MINERAL. 

RELAÇÃO Nº338/2007. DOU DE 08 DE NOVEMBRO DE 2007. 
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DESPACHOS DO DIRETOR-GERAL DO DNPM: MIGUEL ANTONIO 

CEDRAZ  NERY.  805.642/71  –  Em  cumprimento  a  ordem 

judicial do Exmo. Senhor Juiz de Direito da 2ª Vara 

Cível da Comarca de Belo Horizonte, Estado de Minas 

Gerais,  determino  que  se  proceda  a  averbação  da 

penhora dos direitos de concessão de lavra objeto da 

portaria nº 1.662, de 30.10.1980, publicado no Diário 

Oficial  da  União  de  04.11.1980,  como  Exeqüente: 

TRANSCOPA  LTDA.,  e  Executado:  MINERAÇÃO  CARRILHO 

LTDA. – CNPJ: 19.895.440/0001-82, mandado de penhora 

extraídos dos processos origem 180010005809 – 2ª vara 

de congonhas/MG, e processo: 002404310321-7, expedido 

pelo poder Judiciário da Comarca de Belo Horizonte, 

Estado de Minas Gerais.(5.96) 1

Penhore-se o direito minerário de concessão da lavra 
de  Serra  Pelada,  consubstanciado  na  Portaria  nº  514,  do 
Ministério  de  Minas  e  Energia,  outorgado  à  Serra  Pelada  – 
Companhia de Desenvolvimento Mineral, CNPJ 04.828.209/0001-07, 
de 7 de maio de 2010, publicada no Diário Oficial da União, 
Seção 1, nº 87, segunda-feira, 10 de maio de 2010.

Penhorem-se as  2.944.807(duas milhões, novecentos e 
quarenta e quatro mil e oitocentas e sete) ações da Cooperativa 
de  Mineração dos  Garimpeiros de  Serra Pelada  – COOMIGASP na 
Serra  Pelada  –  Companhia  de  Desenvolvimento  Mineral,  CNPJ 
04.828.209/0001-07 que,  para  esse  efeito,  ficam  desde  já 
avaliadas em R$4,5 milhões, conforme a cláusula sexta da última 
alteração  contratual,  equivalente  a  25%  (vinte  e  cinco  por 
cento)  do  capital  social  da  Serra  Pelada  –  Companhia  de 
Desenvolvimento  Mineral,  CNPJ  04.828.209/0001-07,  de R$18 
milhões, efetuado o registro comercial competente.

Penhore-se  o  prêmio  a  ser  pago  à  Cooperativa  de 
Mineração dos Garimpeiros de Serra Pelada – COOMIGASP, durante a 

1 Diário Oficial da União, de 8 de novembro de 2007;
14
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fase de produção mineral, nos termos da cláusula quarta do 3º 
aditivo contratual.

Avalie-se o direito minerário de concessão da lavra 
de Serra Pelada e o prêmio da cláusula quarta do 3º aditivo 
contratual, pelo senhor oficial de justiça avaliador.

Inclua-se no pólo passivo da presente execução, na 
capa dos autos, no sistema informatizado e onde mais couber a 
empresa  Serra  Pelada  –  Companhia  de  Desenvolvimento  Mineral, 
CNPJ 04.828.209/0001-07. Cite-se a referida empresa.

Expeça-se mandado de averbação da penhora do direito 
minerário de concessão da lavra de Serra Pelada, consubstanciado 
na Portaria nº 514, do Ministério de Minas e Energia, de 7 de 
maio de 2010, ao Diretor-Geral do DNPM – Departamento Nacional 
de  Produção  Mineral,  SAN,  Quadra  1,  Bloco  B,  70041-903, 
Brasília, Distrito Federal, informados os credores constantes da 
presente  execução  centralizada,  os  devedores  Cooperativa  de 
Mineração dos Garimpeiros de Serra Pelada – COOMIGASP e  Serra 
Pelada  –  Companhia  de  Desenvolvimento  Mineral,  CNPJ 
04.828.209/0001-07  e  fornecido  o  cópia  do  instrumento  que 
determina  a  presente  penhora,  tal  seja,  a  presente  decisão 
judicial. 

Registre-se  a  penhora  ora  realizada  na  Junta 
Comercial competente.

Intime-se  o(a)  Cooperativa  de  Mineração  dos 
Garimpeiros  de  Serra  Pelada  –  COOMIGASP  e  a  Serra  Pelada  – 
Companhia de Desenvolvimento Mineral, CNPJ 04.828.209/0001-07 da 
penhora. 

2.2 DO PAGAMENTO

Há pedido de pagamento de diferenças decorrentes dos 
acordos  celebrados,  protocolado  em  9  de  dezembro  de  2010. 
Mariléia Madeira Silveira requereu liberação de percentual do 
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seu  crédito.  Assim  também  Anizio  Raul  dos  Santos  e  José  de 
Arimatéia Silva, conforme pedido protocolado em 10 de dezembro 
de 2010, e Marilene Machado dos Santos.

Os cálculos de folhas 1349 a 1383, elaborados pelo 
Juízo,  atualizaram  os  créditos  dos  reclamantes  até  8  de 
fevereiro  de  2011.  A  relação  dos  créditos,  consolidada  e 
atualizada, demonstra que o total devido pela executada aumentou 
em  quase  50%,  totalizando  R$17.454.111,19,  demonstrando 
igualmente que os pedidos acima, de pagamentos de diferenças de 
acordos,  têm  procedência.  Há  diferenças  a  serem  pagas, 
decorrentes dos acordos celebrados.

Os  pedidos  de  pagamento,  sem  conciliação, 
inicialmente foram indeferidos pelo Juízo, considerando que os 
valores disponíveis nos autos eram insuficientes para a quitação 
da dívida, havendo preferência para os créditos decorrentes de 
conciliações. Assim foi feito.

Cooperativa  de  Mineração  dos  Garimpeiros  de  Serra 
Pelada – COOMIGASP e Antônio José de Castro Leal apreentaram re-
ratificação do acordo celebrado entre as partes (folhas 1345 a 
1348),  requerendo  o  imediato  levantamento  da  diferença  de 
R$3.579,61 em favor do exequente. Também assim foi feito.

A  Secretaria  certificou  que  há  valores  disponíveis 
nos autos, decorrentes de depósito realizados pela  Cooperativa 
de Mineração dos Garimpeiros de Serra Pelada – COOMIGASP. Tais 
depósitos foram feitos com o objetivo de honrar conciliações 
havidas ou a serem entabuladas nos autos, pelo que se apresentam 
como pagamento espontâneo, ainda que parcial, havendo renúncia 
tácita  aos  embargos  à  execução,  sendo  desnecessário  todo  e 
qualquer  ato  processual  executivo  de  expropriação,  como 
convolação dos depósitos em penhora e expiração do prazo para 
embargos. 

Não pende sob a presente execução nenhuma incidental 
de sobrestamento da execução, nem tampouco embargos. A liminar 
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exarada  nos autos  da ação  anulatória de  título judicial  foi 
revogada. Não havendo qualquer impedimento, deve se proceder ao 
imediato rateio e pagamento do valor disponível nos autos.

O  critério  de  rateio  do  pagamento  diretamente 
proporcional ao valor de cada execução é desaconselhável. Os 
limites das execuções são muito díspares. Um pagamento parcial 
da ordem de aproximadamente R$200 mil geraria para os menores 
processos, proporcionalmente em relação à dívida total, valores 
irrisórios a receber, não compensando o movimento da máquina 
judiciária para tanto.

O pagamento de piso nominal igualitário para todos, 
tal  seja,  o  montante  depositado  dividido  pelo  número  de 
processos,  gera  valores  mais  significativos  e  tem  o  efeito 
imediato  de  quitar  as  dívidas  trabalhistas  menores, 
racionalizando o trabalho de forma a reduzir o número total de 
processos e permitindo o trabalho remanescente apenas com os de 
maior valor. Os credores de maior valor, a par de receberem 
valores  iguais  aos  dos  outros,  tem  melhores  condições  de 
suportar a demora do adimplemento integral da dívida, pelo que 
este deve ser o critério adotado a título de pagamento, até que 
os valores exequendos sejam menos desiguais, permitindo maior 
equidade e racionalidade na ordem dos pagamentos.

Paguem-se aos exeqüentes, segundo critérios do rateio 
dos valores depositados em Juízo, de acordo com os cálculos de 
folhas  1349  a  1383,  quitando-se  ou  abatendo-se  dos  créditos 
exequendos  respectivos;  informe-se  aos  demais  Juízos  da  8ª 
Região, via eletrônica, o critério ora adotado. 

2.3 DE OUTRAS MEDIDAS

A  secretaria  certificou  que  os  acordantes  Antonio 
Tavares de Pinho e Francisco Pereira de Carvalho (folhas 1289 e 
1291 e 1294 à 1296) não foram reunidos nos presentes autos, não 
sendo exequentes (folha 1390).

17
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A  reclamante  Mariléia  Madeira  Silveira  requereu 
designação de audiência de conciliação (folhas 1387 a 1389). 

Notifique-se a  reclamada(o) Cooperativa de Mineração 
dos Garimpeiros de Serra Pelada – COOMIGASP para informar a que 
título foram celebradas conciliações com os exequentes  Antonio 
Tavares de Pinho e Francisco Pereira de Carvalho (folhas 1289 e 
1291 e 1294 à 1296), sob as penalidade cabíveis em sede de 
execução. Indefere-se o pedido de designação de audiência de 
conciliação, eis que esgotado, por ora, o ciclo conciliatório. 

Conclusos  para  eventual  julgamento  dos  embargos  à 
execução, após certificação da tempestividade, da habilitação 
dos(as) advogados(as), da garantia da execução e da delimitação 
da matéria e dos valores impugnados. Designe-se praça e leilão, 
sucessivos, não havendo ou julgados improcedentes os embargos à 
execução,  notificando-se  as  partes  para  comparecerem  e 
expedindo-se  edital,  com  a  antecedência  de  20  (vinte)  dias, 
fazendo-se constar que a arrematação far-se-á em dia, hora e 
lugar  anunciados  e  os  bens  –  ações  e  direito  minerário  de 
concessão da lavra - serão vendidos pelo maior lance, observado 
o preço da avaliação, tendo os exeqüentes preferência para a 
adjudicação, expedindo-se o auto/carta no prazo máximo de 24 
(vinte e quatro) horas. Do valor da venda judicial, paguem-se 
aos exequentes, até o limite dos seus créditos, recolham-se os 
descontos  previdenciários  e  fiscais,  bem  como  as  custas 
processuais, os emolumentos e as despesas da execução. 

3 DECISÃO
DIANTE  DO  EXPOSTO,  PARA  GARANTIA  DA  DÍVIDA 

TRABALHISTA,  CONSOLIDADA NESTE JUÍZO, DA EXECUTADA COOPERATIVA 
DE MINERAÇÃO DOS GARIMPEIROS DE SERRA PELADA – COOMIGASP, NO 
VALOR  DE  R$17.454.111,19(DEZESSETE  MILHÕES,  QUATROCENTOS  E 
CINQUENTA E QUATRO MIL, CENTO E ONZE REAIS E DEZENOVE CENTAVOS), 
DETERMINA-SE  A  PENHORA  DO  DIREITO  MINERÁRIO  DE  CONCESSÃO  DA 
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LAVRA  DE SERRA  PELADA;  PENHOREM-SE AS  AÇÕES  DA  COOMIGASP NA 
SERRA PELADA – COMPANHIA DE DESENVOLVIMENTO MINERAL; PENHORE-SE 
O PRÊMIO DA CLÁUSULA QUARTA DO 3º ADITIVO CONTRATUAL; PROCEDA-SE 
À AVALIAÇÃO DO DIREITO MINERÁRIO DE CONCESSÃO DA LAVRA E DO 
PRÊMIO  PENHORADOS;  INCLUA-SE  NO  PÓLO  PASSIVO,  CITANDO-A,  A 
EMPRESA  SERRA  PELADA  –  COMPANHIA  DE  DESENVOLVIMENTO  MINERAL; 
EXPEÇA-SE MANDADO DE AVERBAÇÃO DA PENHORA DO DIREITO MINERÁRIO 
DE CONCESSÃO DA LAVRA DE SERRA PELADA AO DIRETOR-GERAL DO DNPM – 
DEPARTAMENTO NACIONAL DE PRODUÇÃO MINERAL; REGISTRE-SE A PENHORA 
NA JUNTA COMERCIAL; INTIMEM-SE AS EXECUTADAS DA PENHORA; PAGUEM-
SE  AOS  EXEQÜENTES, SEGUNDO  CRITÉRIOS  DO  RATEIO  DOS  VALORES 
DEPOSITADOS EM JUÍZO; INFORME-SE AOS DEMAIS JUÍZOS DA 8ª REGIÃO, 
VIA ELETRÔNICA, OS CRITÉRIOS ADOTADOS; NOTIFIQUE-SE A COOMIGASP 
PARA SE MANIFESTAR SOBRE CONCILIAÇÕES COM OS EXEQUENTES ANTONIO 
TAVARES DE PINHO E FRANCISCO PEREIRA DE CARVALHO; INDEFERE-SE O 
PEDIDO DE DESIGNAÇÃO DE AUDIÊNCIA DE CONCILIAÇÃO; CONCLUSOS PARA 
EVENTUAL JULGAMENTO DOS EMBARGOS À EXECUÇÃO; DESIGNE-SE PRAÇA E 
LEILÃO,  SUCESSIVOS,  NÃO  HAVENDO  OU  JULGADOS  IMPROCEDENTES  OS 
EMBARGOS À EXECUÇÃO, NOTIFICANDO-SE AS PARTES PARA COMPARECEREM 
E EXPEDINDO-SE EDITAL, COM A ANTECEDÊNCIA DE 20 (VINTE) DIAS, 
FAZENDO-SE CONSTAR QUE A ARREMATAÇÃO FAR-SE-Á EM DIA, HORA E 
LUGAR  ANUNCIADOS  E  OS  BENS  –  AÇÕES  E  DIREITO  MINERÁRIO  DE 
CONCESSÃO DA LAVRA - SERÃO VENDIDOS PELO MAIOR LANCE, OBSERVADO 
O PREÇO DA AVALIAÇÃO, TENDO OS EXEQÜENTES PREFERÊNCIA PARA A 
ADJUDICAÇÃO, EXPEDINDO-SE O AUTO/CARTA NO PRAZO MÁXIMO DE 24 
(VINTE E QUATRO) HORAS; PAGUEM-SE AOS EXEQUENTES, DO VALOR DA 
VENDA JUDICIAL, ATÉ O LIMITE DOS SEUS CRÉDITOS, RECOLHAM-SE OS 
DESCONTOS  PREVIDENCIÁRIOS  E  FISCAIS,  BEM  COMO  AS  CUSTAS 
PROCESSUAIS,  OS  EMOLUMENTOS  E  AS  DESPESAS  DA  EXECUÇÃO;  TUDO 
CONFORME  OS  FUNDAMENTOS;  NOTIFIQUEM-SE  AS  PARTES;  REMETAM-SE 
CÓPIAS DO PRESENTE ARQUIVO PARA O ENDEREÇO ELETRÔNICO DAS PARTES 
E  PROCURADORES;  PUBLIQUE-SE  NO  SÍTIO  ELETRÔNICO  DA  VARA  – 
www.trt8.gov.br/vt1parauapebas.

_____________________________
JÔNATAS DOS SANTOS ANDRADE 
Juiz Federal do Trabalho
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